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INTRODUÇÃO 

 O papel do chefe do executivo na preservação ambiental é fundamental, especialmente no que diz respeito à proteção das florestas e à promoção de práticas sustentáveis. Este estudo busca analisar como as decisões desses líderes influenciam a formulação e execução de políticas ambientais, com foco no impacto que suas escolhas têm sobre a preservação das florestas, o controle populacional e outros fatores essenciais para a sustentabilidade do meio ambiente. A hipótese central é que as decisões do chefe do executivo são determinantes na criação de políticas ambientais eficazes, contribuindo diretamente para a proteção das florestas e a implementação de práticas que favoreçam o equilíbrio ecológico. A postura desses líderes, tanto em nível nacional quanto internacional, tem um impacto significativo na eficácia das ações de preservação, moldando um futuro mais sustentável para as próximas gerações. A metodologia utilizada neste estudo incluiu pesquisa bibliográfica, análise qualitativa e estudo de casos, com o objetivo de aprofundar a compreensão sobre a relação entre as decisões políticas e os resultados ambientais. A principal contribuição deste estudo é oferecer uma visão crítica sobre a interação entre governança e meio ambiente, enriquecendo o campo acadêmico e ajudando na formação de cidadãos e líderes mais conscientes e comprometidos com a preservação do meio ambiente.

RESUMO
 Nos últimos anos, a importância da figura do chefe executivo, seja de forma internacional ou doméstica, tem se mostrado essencial na defesa do meio ambiente. Suas decisões afetam diretamente a criação e execução de políticas de preservação ambiental, impactando a proteção das florestas, controle da população e diversos outros fatores. Este trabalho busca entender por que o chefe do executivo tem um papel tão decisivo nessa questão. Por meio deste, identificaremos como suas decisões podem mudar o rumo da preservação ambiental e, especialmente, o impacto de suas posturas no cenário internacional, incluindo o Fundo Amazônia, que é essencial para proteger a maior floresta tropical do planeta. Entender essa influência poderá nos ajudar a imaginar um caminho mais sustentável para as próximas gerações.

MÉTODOS 
 Neste documento, apresentaremos os métodos utilizados para a captação de informações sobre a agenda ambiental do Brasil em um contexto internacional. Inicialmente, realizaremos uma análise histórica, que considera eventos políticos e mudanças econômicas, tanto no contexto doméstico quanto internacional. Essa compreensão histórica é fundamental para situar as políticas públicas em uma perspectiva distinta.
Abordaremos o estudo das políticas públicas, focando no desenvolvimento de pautas sociais que refletem as necessidades e desafios da população. A análise documental complementa esse estudo, permitindo investigar as políticas implementadas em diferentes governos, o que nos ajuda a entender as continuidades e mudanças ao longo do tempo. Avaliaremos parcialmente a cobertura da mídia durante esse período, investigando como as informações foram disseminadas à população e de que forma isso influenciou a percepção pública sobre questões relevantes.Buscamos uma visão abrangente e contextualizada dos fatores que moldaram a agenda ambiental do Brasil, permitindo uma análise mais profunda e crítica do desenvolvimento desse cenário.

                                               RESULTADOS E DISCUSSÕES
Durante o governo Jair Bolsonaro, a política ambiental gerou muitas controvérsias, com prioridade ao desenvolvimento econômico focado no agronegócio, mineração e desmatamento. Essas ações enfraqueceram compromissos internacionais com a sustentabilidade. Cortes no orçamento e na fiscalização ambiental, incluindo a redução de recursos para o IBAMA, comprometeram a preservação da Amazônia e facilitaram invasões a terras indígenas, agravando a violência e negligência sanitária nessas áreas. Medidas como a MP 910/2019 e o PL 191/2020 incentivaram o desmatamento e a exploração em terras indígenas, aumentando os impactos negativos sobre o meio ambiente e as comunidades locais. Essas políticas prejudicaram a imagem do Brasil no cenário internacional, dificultando acordos como o entre a União Europeia e o Mercosul. Muitos países expressaram receio de que práticas predatórias aumentassem devido à expansão do comércio, exigindo compromissos mais sólidos com a sustentabilidade — algo que o governo Bolsonaro não priorizou.
A mídia desempenhou um papel crucial ao expor a destruição ambiental. Imagens de satélite e reportagens denunciaram queimadas, desmatamentos e cortes na fiscalização. Esse trabalho intensificou as críticas, deu visibilidade a ONGs e ativistas, e pressionou o governo a justificar suas políticas. Em contraste, o governo Lula seguiu um caminho diferente, implementando políticas ambientais mais estruturadas, como o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM). Com a participação de 13 ministérios, esse plano reduziu o desmatamento em 77% entre 2003 e 2010. Tecnologias como o sistema DETER ajudaram a monitorar o desmatamento em tempo real, enquanto a liderança de Marina Silva no Ministério do Meio Ambiente trouxe uma abordagem mais integrada, conectando as questões ambientais às sociais e econômicas.
Essas iniciativas também contribuíram para reduzir as emissões de gases de efeito estufa, que, na época, eram majoritariamente resultantes do desmatamento. Além disso, fortaleceram a conservação ambiental e tornaram o desenvolvimento sustentável uma prioridade na política externa brasileira. Apesar das contradições dentro do governo Lula, os avanços alcançados destacam a importância de políticas integradas e sustentáveis para o futuro da Amazônia e do Brasil.

 CONCLUSÃO
A influência do chefe do Executivo na agenda ambiental é evidente, especialmente quando se trata da preservação da Amazônia. As decisões governamentais têm impacto direto nesse contexto. Durante o governo Lula (2006-2010), foram implementadas ações significativas para reduzir o desmatamento, como o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM), que contou com a integração de diversos ministérios. Essas medidas resultaram na diminuição das taxas de desmatamento e elevaram a relevância das questões ambientais na política externa brasileira.
Já no governo Bolsonaro (2019-2022), houve uma abordagem diferente, com o enfraquecimento da agenda ambiental e a priorização do desenvolvimento econômico em detrimento da preservação ambiental. A redução na fiscalização e o incentivo a atividades prejudiciais ao meio ambiente tiveram consequências negativas, como a deterioração da imagem do Brasil no cenário internacional e dificuldades em negociações comerciais com países que valorizam a sustentabilidade.
Fica claro que o Brasil, assim como o mundo, precisa urgentemente repensar seu modelo de desenvolvimento, garantindo que ele esteja alinhado com a preservação ambiental. Os líderes do Executivo têm a responsabilidade de priorizar a proteção das florestas, incentivar a biodiversidade e, sobretudo, assegurar que órgãos de fiscalização e conservação sejam liderados por profissionais qualificados. O futuro do meio ambiente e das próximas gerações depende de decisões conscientes e sustentáveis.
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